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Resumo

Apesar de duas décadas e meia de implantação do Sistema de Informações sobre Mortalidade
(SIM) no Brasil, as estatísticas de mortalidade ainda apresentam problemas de confiabilidade,
pois, mesmo em unidades de saúde de referência, existem Declarações de Óbito (DO), que
apresentam distorções nos registros. O objetivo do estudo foi avaliar a qualidade da DO
quanto ao grau de preenchimento das variáveis e verificar o ganho de informação pós-
resgate no prontuário médico em unidade de saúde terciária em Recife (Pernambuco- PE).
Foram comparadas as DO originais com as corrigidas no primeiro semestre de 1999. Os
resultados mostraram omissões no preenchimento das variáveis indispensáveis e essenciais
entre 0,7 e 10,9%, com resgate completo de informação no prontuário. Para as variáveis
exclusivas de menores de um ano, as omissões ficaram entre 27 e 47% e os ganhos de informação
obtidos foram inferiores a 50%, chegando à total ausência, apesar de sua fundamental
importância para análises clínico- epidemiológicas dos fatores de risco para a mortalidade
infantil. As omissões no preenchimento das variáveis contidas na DO e o ganho pouco
satisfatório de informações  pós-resgate nos prontuários refletem o desconhecimento médico
de seu papel, sendo prioritária a implementação dos núcleos de epidemiologia hospitalar,
garantindo treinamento e educação continuada ao corpo clínico institucional.
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Summary

After more than two decades of use, the Mortality Information System in Brazil still has
problems of credibility. Distortions in the registration of Death Certificates (DC) are observed
even at reference health centers. The objective of this study was to evaluate the completeness
of DC and the gain of recovering abscent data from medical records in a tertiary health care
unit in Recife, Pernambuco-Brazil. The study was conducted during the first semester of 1999.
Original DC were compared before and after they had been corrected. Essential variables of
the DC were unfilled in 0.7 to 10.9%. Compared to those obtained all missing data were
recovered from the medical records. The information for children under one year of age was
absent in 27 to 47% and data could be recovered in less than 50% of the medical records,
being absent in most cases despite of the clinical and epidemiological importance for the
analysis of infant mortality risk factors. The uncompleteness of DC and the unsatisfactory
recovery of missing data from medical records underscare the lack of recognition by doctors
of their role in generating information. Hospital Epidemiology Units should be developed to
offer training and continuing education to clinical staff.
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Introdução
Não obstante o Sistema de Infor-

mações sobre Mortalidade (SIM) ter sido
implantado no Brasil há duas décadas e
meia, a partir de 1975, com a definição
de um modelo padronizado de Declaração
de Óbito (DO), que é o instrumento que
alimenta o sistema,1 as estatísticas de
mortalidade continuam a ser alvo de
críticas em grande parte pertinentes, em
virtude da pouca confiabilidade nas
informações prestadas.2-4

A questão da deficiente qualidade dos
registros contidos na DO remonta ainda
ao curso médico, pela pouca ênfase
oferecida aos alunos sobre o importante
papel que ela desempenha como fonte de
dados sobre a saúde da população.3,5 Essa
distorção do ensino tem como conse-
qüência a pouca qualificação dos médicos
e seu desinteresse pelo tema, pela não
compreensão da complexidade de
informações geradas por esse valioso
instrumento de informações e pelo pouco
conhecimento sobre a Lei dos Registros
Públicos (Lei  no 6.015, de 31/12/73),
segundo a qual compete obrigatoriamente
ao médico a emissão da DO, exceto em
locais onde não existe este profissional.5-7

A normatização quanto ao preen-
chimento da DO e a criação do Centro
Colaborador da Organização Mundial de
Saúde (OMS), mais conhecido como
Centro Brasileiro para a Classificação de
Doenças (CBCD) da Faculdade de Saúde
Pública da Universidade de São Paulo,
datam de julho de 1976, sendo a DO um
formulário composto por nove blocos de
variáveis ou “campos”, com diferentes
finalidades.

Para efeito de crítica e correção,
essas variáveis são classificadas em
variáveis indispensáveis, que são os
campos “tipo do óbito” e “ano do óbito”,
quando a ausência dessas informações
inviabiliza a entrada dos dados no sistema;
variáveis essenciais, as ditas  prioritárias
para críticas e correções, que são os
campos “sexo”, “idade”, “município de
ocorrência e de residência”, “causa
básica” e “tipo de violência” e as demais,
variáveis secundárias,8 estando os

campos de preenchimento exclusivos
para óbitos fetais e de menores de um
ano entre estas últimas, pois, apesar de
sua extrema importância para os estudos
sobre mortalidade infantil, são de difícil
obtenção se não são captadas por ocasião
da ocorrência do evento, no nível local.

O manual de instruções para o
preenchimento da DO propõe para os
óbitos hospitalares que a primeira via deve
ser encaminhada da unidade para a
secretaria de saúde, para processamento,
e a segunda e a terceira vias devem ser
entregues aos familiares para registro em
Cartórios de Registro Civil. Segundo esse
fluxo inicial, a segunda via ficaria
arquivada no cartório, que remeteria a
terceira à secretaria de saúde, que a devol-
ve ao hospital de origem do documento.8

A primeira normatização sobre o
fluxo da documentação das DO, Portaria
da Fundação Nacional de Saúde
(FUNASA) no 474, de 31/08/00,9 regu-
lamentou  a coleta de dados e o fluxo das
informações sobre os óbitos para o SIM.
Nesse caso, a destinação das três vias da
DO dos óbitos naturais hospitalares segue
o seguinte fluxo: a primeira via - para a
secretaria municipal de saúde; a segunda
via - entregue aos familiares para a
obtenção da Certidão de Óbito e retenção
pelo Cartório de Registro Civil; e a
terceira via - para a unidade notificadora.

Apesar dessa normatização, o fluxo
não é,  por questões operacionais, cum-
prido em todos os municípios, de forma
que para o Recife, cidade onde a pesquisa
se realizou, a unidade de saúde fica com
a terceira via da DO, enquanto a primeira
e a segunda vão com os familiares para o
cartório, local de onde a secretaria
municipal resgata a primeira.7

O objetivo do estudo foi avaliar a
qualidade do preenchimento das variáveis
indispensáveis, essenciais e secundárias
contidas na DO a partir da implantação
do Núcleo de Epidemiologia Hospitalar do
Instituto Materno Infantil de Pernam-
buco (IMIP), determinando o percentual
de omissões e de ganho de informação
obtido, comparando-se as declarações de
óbito originais com as corrigidas pelo

Óbitos fetais e de
menores de um
ano, apesar de

importantes, são
de difícil obtenção

depois da
ocorrência do

evento e fora do
nível local.
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prontuário médico. Os resultados do
estudo contribuirão para o aperfeiçoa-
mento do SIM, a partir do monitoramento
da qualidade das DO no âmbito hos-
pitalar.

Material e métodos
A pesquisa foi desenvolvida no IMIP

em Recife,  Pernambuco. O IMIP,
entidade não governamental de direito
privado e sem fins lucrativos, que desen-
volve atividades na área de ensino,
pesquisa e extensão comunitária, é uma
unidade terciária credenciada pelo
Ministério da Saúde como centro de
referência nacional para a área materno-
infantil e centro de referência do Sistema
Único de Saúde. O complexo hospitalar
comporta o Hospital Geral de Pediatria,
para pacientes externos, e o Centro de
Atenção à Mulher, que inclui a mater-
nidade do serviço.

Realizou-se estudo descritivo de
corte transversal censitário. Foram revi-
sados e analisados os prontuários e as
declarações de óbitos de todos os nas-
cidos vivos falecidos com menos de um
ano no período de janeiro a junho de 1999.
O número de óbitos estimado foi de
aproximadamente 280 casos, baseado na
média de óbitos de nascidos vivos menores
de um ano ocorridos nos anos de 1997 e
1998 na instituição hospitalar (Secretaria
Estadual de Saúde de Pernambuco, 1999),
sendo o percentual de perdas esperado em
torno de 10%. Foram excluídos os óbitos
encaminhados ao Serviço de Verificação
de Óbitos e os nascidos na maternidade
do IMIP.

A coleta de dados foi realizada no
período de julho de 1999 a janeiro de
2000. Utilizaram-se três fontes de
informações, uma primária, constituída
por um instrumento elaborado especifi-
camente para esse fim. Tendo em vista a
existência de dois tipos de declaração de
óbito vigentes no ano de 1999, o formu-
lário contemplou os dois modelos,
preenchidos segundo orientações de dois
respectivos manuais criados neste estudo,
que especificavam todo o procedimento
de conversão das variáveis da DO na

penúltima versão (DO antiga) para a
versão atual (DO nova). As outras fontes,
secundárias, foram: a terceira via da DO
original,  preenchida pelo médico
declarante e o prontuário médico corres-
pondente a cada óbito pesquisado.

Foram resgatados no Serviço de
Arquivo Médico os prontuários e as
terceiras vias das DO da pesquisa e
transcritos para o formulário os campos
da DO de interesse para o estudo, tal
como foram preenchidos pelo médico
responsável, a saber: bloco II (iden-
tificação) - tipo, data, hora do óbito,
naturalidade, data de nascimento, idade e
sexo; bloco III (residência) - município
de residência; bloco V (fetal e menores
que um ano) - informações sobre a mãe:
idade, escolaridade, ocupação, número de
filhos tidos vivos, número de filhos tidos
mortos, duração da gestação, tipo de
gravidez, tipo de parto, morte em relação
ao parto e peso ao nascer; bloco VI
(condições do óbito) - informações sobre
a confirmação diagnóstica, por exame
complementar, cirurgia ou necropsia.

Excluíram-se da coleta e análise as
variáveis: “assistência médica”, pois foram
considerados assistidos os óbitos em que
o médico prestou assistência apenas no
momento da morte; “raça e cor”, pela
ausência no prontuário hospitalar e
“causas da morte”, apesar desse registro
estar contido em todas as DO pes-
quisadas.

Posteriormente, procedeu-se ao
agrupamento das variáveis conforme os
critérios padronizados para crítica e
correção - indispensáveis, essenciais e
secundárias. Realizaram-se a codificação
e a digitação com dupla entrada de dados,
para sua posterior validação e entrada no
primeiro banco de dados (DO original).
Finalmente, foi realizado o preenchimento
das variáveis omissas a partir  do
prontuário médico e as informações
corrigidas foram digitadas no segundo
banco de dados (DO corrigida).

Essas etapas foram realizadas por
três estudantes do nono período de
medicina da Universidade Federal de
Pernambuco e por uma digitadora,
treinados para esse fim.
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Foram verificadas as distribuições
absoluta e relativa de preenchimento dos
blocos II, III, V e primeira parte do bloco
VI e sua apresentação em forma tabular
para as DO originais e as DO corrigidas.
Determinou-se o ganho de informação
obtido após a correção pelo prontuário
médico.

Foi utilizado o software Epi-info
versão 6.04 para todas as etapas.

Resultados
Foram pesquisados 274 prontuários

e suas respectivas declarações de óbito,
sendo 133 óbitos neonatais e 141 pós-
neonatais do total de 299 óbitos de
menores de um ano identificados no
primeiro semestre de 1999. Fizeram parte
dos critérios de exclusão 20 casos, por
terem sido encaminhados ao Serviço de
Verificação de Óbitos (11 neonatais e 9
pós-neonatais) e, dos 279 restantes,
cinco DO foram extraviadas no Serviço
de Arquivo Médico, o que correspondeu
a aproximadamente 2% de perdas da
pesquisa.

Mesmo para as variáveis indis-
pensáveis, que são o “tipo” e a “data” do
óbito, houve omissões no preenchimento
na DO original em 10% para a primeira e
0,7%, para a segunda (Tabela 1). Quanto
às variáveis essenciais, representadas aqui
pela “idade”, “sexo” e “município de
residência” do falecido, esse percentual
foi da ordem de 11, 3 e 4% respec-
tivamente. Para todas essas variáveis, foi
possível o resgate completo a partir do
prontuário médico (Tabela 1).

Verificou-se que o maior valor de
omissões de variáveis específicas dos
óbitos de menores de um ano encontrado
na DO original foi para o item “número de
filhos tidos nascidos mortos” com
percentual de 47%, seguido pelos itens
“idade materna” e “escolaridade materna”
com 44 e 41%, respectivamente. Os
menores percentuais obtidos para a
ausência de preenchimento foram para as
variáveis: “duração da gestação”, “tipo de
parto” e “morte em relação ao parto”, com
os valores de 27 a 29% (Tabela 2).

Observa-se que, para esse bloco de
variáveis, o resgate das informações a
partir do prontuário médico foi intei-
ramente possível apenas para o item
“morte em relação ao parto”, uma vez que
todos esses óbitos foram  não-fetais. Os
melhores percentuais de ganho na
informação obtidos pós-resgate, foram da
ordem de 49, 39 e 24%, respectivamente
para os itens “idade materna”, “ocupação
materna” e “escolaridade materna”,
enquanto os piores encontrados foram para
as variáveis “número de filhos tidos
nascidos vivos” (2%), “peso ao nascer”
(2%) e “tipo de parto” (4%). Apenas para
o item “duração da gestação”, o resgate no
prontuário médico foi ausente (Tabela 2).

Para as demais variáveis ditas
secundárias (Tabela 2), o percentual de
omissões na DO original encontrou-se
entre os valores mínimos para os itens:
“hora do óbito” e “data do nascimento”
com 0,7 e 1,1% para cada um, respec-
tivamente, e o valor máximo para a
variável “naturalidade”, com 33% de

Tabela 1 - Omissão de preenchimento das variáveis indispensáveis e essenciais em 274 declarações de óbitos (DO)

originais de menores de um ano no IMIP* - janeiro a junho de 1999

Indispensáveis

Tipo de óbito
Data do Óbito

Essenciais

Idade
Sexo
Município de residência

Variáveis indispensáveis

e essenciais

Omissão de preenchimento na DO original

No %

27
2

30
8

11

9,8
0,7

10,9
2,9
4,0

* IMIP: Instituto Materno Infantil de Pernambuco.
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Tabela 2 - Omissão de preenchimento das variáveis secundárias em 274 declarações de óbitos (DO) antes e após

correção pelo prontuário médico e melhora das informações no IMIP* - janeiro a junho de 1999

Idade materna

Escolaridade materna

Ocupação materna

Número de filhos vivos

Número de filhos mortos

Duração da gestação

Tipo de gravidez

Tipo de parto

Morte em relação ao parto

Peso ao nascer

Variáveis secundárias

Omissão de preenchimento

DO original

%

DO corrigida

%No No

Melhora após

correção

%

121

111

94

109

130

75

85

76

79

88

44,2

40,5

34,3

39,8

47,4

27,3

31,0

27,7

28,8

32,1

62

84

57

107

121

75

80

73

-

86

22,6

30,7

20,8

39,1

44,2

27,3

29,2

26,6

-

31,4

48,8

24,3

39,4

1,8

6,9

-**

5,9

3,9

100,0

2,3

Hora do óbito

Naturalidade

Data de nascimento

Exame complementar

Cirurgia

Necrópsia

2

89

3

36

39

40

0,7

32,5

1,1

13,1

14,2

14,6

-

-

-

4

6

1

-

-

-

1,5

2,2

0,4

100,0

100,0

100,0

88,9

84,6

97,5

omissão, seguida pelos itens “confirmação
do exame por necropsia” (15%), por
“cirurgia” (14%) e por “exame comple-
mentar” (13%).

Entre esses itens, o resgate de infor-
mações por meio do prontuário médico
foi completo para as variáveis “hora do
óbito”, “naturalidade” e “data do nas-
cimento” e quase total para os itens
“confirmação do exame por necropsia”
(98% de melhora da informação), por
“exame complementar” e por “cirurgia”,
com 89 e 85% de ganho de informação,
respectivamente.

Discussão
Numerosos estudos destacam a

pouca confiabilidade das informações
fornecidas pelas DO oriundas da má
qualidade dos seus registros,10-12 que
refletem as omissões e as incorreções no
preenchimento dos campos contidos no
instrumento.5,3,6,8,10,13

A utilidade das DO, como fontes de
dados que alimentam o SIM, depende da
qualidade do seu preenchimento, que por
sua vez está condicionada à fidedignidade
de suas fontes de informação. Os resul-
tados apresentados neste estudo mos-

* IMIP: Instituto Materno Infantil de Pernambuco.
** (-) dado numérico igual a 0, não resultante de arredondamento.

Específicas de óbitos em menores

de um ano

Demais variáveis
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traram 10% de omissões no preenchi-
mento das variáveis indispensáveis e
essenciais da DO, revelando desconhe-
cimento por parte de alguns médicos da
obrigatoriedade do preenchimento dessas
variáveis, o que deve ter sido contornado
pelos técnicos responsáveis pelo proces-
samento dos dados no nível central das
secretarias de saúde, pois a ausência do
tipo e da data do óbito inviabiliza a sua
entrada no SIM.8

Houve resgate completo a partir das
informações obtidas no prontuário médico
para todos esses campos, por se tratar,
na maioria, de dados demográficos de
fácil obtenção ou subentendidos como no
caso do “tipo de óbito”, e porque todos
se reportavam a crianças nascidas vivas
em outro serviço, com falecimento no
IMIP.

Contudo, para o bloco de variáveis
de preenchimento obrigatório para óbitos
de menores de um ano, o percentual de
omissões foi elevado, semelhante aos
resultados de estudos brasileiros realizados
há mais de uma década.5,6

Ainda com relação às variáveis para
os menores de um ano, o ganho de
informação obtido após correção no
prontuário não atingiu 50%, aquém do
esperado para a maioria delas, com exceção
do item “morte em relação ao parto”, com
resgate de 100% pela mesma razão já
discutida para a variável “tipo de óbito”.

Sabe-se que essas variáveis são
consideradas como secundárias para o
critério de crítica e correção dos dados pelo
seu difícil resgate, não sendo, portanto,
prioritárias para o SIM,13 apesar de sua
fundamental importância para análises
clínico-epidemiológicas dos fatores de
risco para a mortalidade infantil.5,14

A grande importância do conheci-
mento das supracitadas variáveis deve-
se ao fato de elas permitirem o pla-
nejamento de ações de controle de caráter
preventivo, com fundamentação epide-
miológica.14-20

Quanto às demais variáveis ditas
secundárias, pelos critérios já referidos
anteriormente, o percentual de omissões

na DO original foi superior apenas a 30%
para o item “naturalidade”, porém houve
ótimo percentual de ganho de informação
após correção. Esses achados confirmam
a pouca importância dada pelos médicos
quanto ao preenchimento das variáveis
contidas nas DO, ficando evidente que
não há compreensão por parte destes de
suas responsabilidades para as estatís-
ticas de mortalidade21 e quanto ao seu
fundamental papel como elo inicial da
cadeia de informações sobre os eventos
vitais.6

Dessa forma, apesar do IMIP ser
um serviço de referência para o grupo
materno-infantil nas áreas de assistência,
ensino e pesquisa, as ações no âmbito da
informação em saúde e da vigilância
epidemiológica ainda são incipientes,
como evidenciado no estudo, não apenas
pelo grande número de omissões quanto
ao preenchimento das variáveis contidas
na DO quanto pelo ganho de informações
pouco satisfatório, após o resgate nos
prontuários médicos. Isso reflete o des-
preparo da classe médica como um todo
para as questões ligadas à área de saúde
pública, particularmente à informação dos
eventos vitais, corroborando o compor-
tamento da maioria dos profissionais de
saúde, não só no Brasil, como em países
desenvolvidos como os Estados Unidos.22-24

Sabe-se que a qualidade das infor-
mações depende de uma maior agilidade
no resgate dos dados em tempo real, com
o seu processamento no nível local.
Nesse sentido, uma melhor agilidade nas
ações seria conseguida com a implantação
ou implementação de núcleos de epide-
miologia hospitalar que atuariam, dimi-
nuindo as inconsistências e distorções do
lapso de tempo entre o evento e a
correção e atualização dos dados.

Com sua incorporação dentro do
fluxo de informações, os núcleos atua-
riam como campo de estágio em saúde
pública para os residentes de medicina e
enfermagem e garantiriam treinamento e
educação continuada do corpo clínico e
de enfermagem da instituição, o que seria
uma das formas de minimizar a questão
do desconhecimento médico do seu papel
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como agente de informação para os
eventos vitais.

A legitimação dos núcleos de epi-
demiologia hospitalar viabilizaria a
mudança do fluxo da documentação dos
óbitos no sentido de uma das propostas
do Ministério da Saúde,8 em que a
primeira via da DO seja resgatada pela
secretaria de saúde na unidade de saúde,
com maior possibilidade de correção de
dados a partir do prontuário médico.

Sabe-se que as terceiras vias das
DO são documentos na maioria das vezes
ilegíveis, porque são cópias carbonadas,
e, para alguns municípios, só o fato de
elas ficarem no serviço, o trabalho
técnico dos núcleos torna-se difícil e
duplica o processamento de dados, tendo
em vista que os técnicos municipais
detectam as falhas de preenchimento e
iniciam o resgate por busca ativa nas
unidades, quando elas já foram corrigidas
nos referidos núcleos, retardando a análise
e divulgação das informações.

O novo direcionamento de fluxo de
informações proposto implicaria uma
mudança do olhar e de atitude dos
dirigentes das unidades de saúde e dos
gestores das instâncias do nível central
das secretarias municipais e estaduais de
saúde.

Isso resultaria no compromisso dos
gestores com uma parceria para a aloca-
ção de recursos humanos e de equipa-
mentos especializados para a estruturação
dos setores de informação em saúde e de
vigilância epidemiológica hospitalar,
deslocando apropriadamente todo o
procedimento anterior à consolidação das
informações para esse nível institucional.

Em um segundo momento, com a
implementação desses setores, poderia
ser proposto que a codificação de causa
básica do óbito e digitação das decla-
rações fossem realizadas em hospitais de
grande porte, com envio dos dados para
a secretaria de saúde do município por
meio magnético ou correio eletrônico.
Isso colocaria as unidades de saúde em
posição de vanguarda, garantindo qua-
lidade e organização dos serviços de

saúde, legitimando os núcleos de epide-
miologia hospitalar como referência e
fonte primária de informação em saúde
para as ações de planejamento.
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